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  BATISMO DE SANGUE




  Prêmio Jabuti 1982 – melhor livro de memórias do ano, concedido pela Câmara Brasileira do Livro




  Dossiês Carlos Marighella & Frei Tito




  A Sônia Queiroz & Fernando Lopes,




  que me auxiliaram na pesquisa em jornais,




  e a Mariaugusta Salvador,




  que me ajudou a levantar o processo nos tribunais, o testemunho de minha fraterna gratidão.




  Para Jorge de Miranda Jordão,




  que, no afeto, venceu o medo.




  Aos trabalhadores brasileiros,




  que, com suas lutas, restauram esperanças.




  In memoriam




  Dos companheiros assassinados




  Aderval Alves Coqueiro,




  Carlos Eduardo Pires Fleury,




  Jeová de Assis Gomes




  e




  Frei Tito de Alencar Lima;




  Dos desaparecidos




  Issami Nakamura Okamu,




  Daniel José de Carvalho e




  Joel José de Carvalho,




  com quem convivemos na mesma cela, em 1970.




  Retiro da maldição e do silêncio,




  e aqui inscrevo seu nome de baiano:




  Carlos Marighella.




  JORGE AMADO




  SIGLAS




  ABC – Região industrial vizinha à capital paulista. A sigla refere-se aos municípios de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul.




  AID – Agência Internacional de Desenvolvimento, um dos serviços de intromissão do governo dos Estados Unidos na vida interna de outras nações.




  ALN – Ação Libertadora Nacional, nome do movimento guerrilheiro comandado por Carlos Marighella, atuante entre os anos de 1968 e 1974.




  AP – Ação Popular, movimento político de esquerda que, entre os anos de 1962 e 1975, atuou sob inspiração inicialmente cristã, depois maoista e, por fim, marxista-leninista.




  CELAM – Conselho Episcopal Latino-Americano, órgão que congrega, em nosso continente, os bispos da Igreja Católica, e tem sede na Colômbia. Promoveu as famosas conferências episcopais de Medellín (1968) e de Puebla (1979).




  CENIMAR – Centro de Informações da Marinha.




  CIA – Agência Central de Inteligência, dos Estados Unidos.




  CNBB – Conferência Nacional dos Bispos do Brasil.




  CODI – Centro de Operações de Defesa Interna.




  CPI – Comissão Parlamentar de Inquérito.




  DETRAN – Departamento de Trânsito.




  DEOPS – Departamento Estadual de Ordem Política e Social.




  DOI – Destacamento de Operações de Informações.




  DOI/CODI – Sigla do organismo que integrava o DOI e o CODI por força de decreto do presidente Médici, de setembro de 1970.




  DOPS – Departamento de Ordem Política e Social, subordinado aos governos estaduais.




  FAB – Força Aérea Brasileira.




  ILADES – Instituto Latino-Americano de Desenvolvimento, órgão interessado nas questões sociais e vinculado ao Celam.




  ITA – Instituto Tecnológico da Aeronáutica, em São José dos Campos (SP).




  JEC – Juventude Estudantil Católica, movimento especializado da Ação Católica, atuante no meio secundarista entre os anos de 1958 e 1964.




  JUC – Juventude Universitária Católica, movimento especializado da Ação Católica, atuante especialmente entre os anos de 1948 e 1964.




  MOLIPO – Movimento de Libertação Popular, formado em 1972 por ex-militantes da ALN.




  MRT – Movimento Revolucionário Tiradentes, organização guerrilheira urbana, atuante entre os anos de 1969 e 1970.




  MR-8 – Movimento Revolucionário 8 de Outubro, organização política de esquerda, que participou da guerrilha entre os anos de 1969 e 1972, tornando-se posteriormente um partido marxista-leninista. Após o fim da ditadura, aliou-se a políticos como o paulista Orestes Quércia.




  OBAN – Operação Bandeirantes. Centro de tortura que funcionava no quartel do Exército na rua Tutoia, São Paulo. Foi montado com a colaboração financeira de empresários e inaugurado, a 29 de junho de 1969, pelo governador Abreu Sodré. Ali funcionava o DOI.




  OLAS – Organização Latino-Americana de Solidariedade, fundada em Cuba, em 1967, com o propósito de incentivar as lutas de libertação nos países do continente.




  PC – Partido Comunista.




  PCB – Partido Comunista do Brasil, até 1961, e Partido Comunista Brasileiro, desde então, quando surge, em 1962, o PCdoB, Partido  Comunista do Brasil, de tendência maoista em seus primórdios e, posteriormente, albanesa. Os dois partidos comunistas reivindicam terem sido fundados em 1922.




  PCBR – Partido Comunista Brasileiro Revolucionário.




  PCUS – Partido Comunista da União Soviética.




  PM – Polícia Militar.




  REDE – Resistência Democrática.




  SNI – Serviço Nacional de Informações. Em 1999, passou a chamar-se Agência Brasileira de Inteligência – Abin.




  STM – Superior Tribunal Militar.




  TFP – Tradição, Família e Propriedade, movimento ultramontano católico, fundado por Plínio Corrêa de Oliveira, de fanática atuação anticomunista. Não é reconhecido pela hierarquia da Igreja Católica.




  UBES – União Brasileira dos Estudantes Secundaristas.




  UNE – União Nacional dos Estudantes.




  USP – Universidade de São Paulo.




  VPR – Vanguarda Popular Revolucionária, movimento guerrilheiro cuja principal figura foi o capitão Carlos Lamarca. A VPR atuou entre os anos de 1968 e 1971.




  I. CARLOS, O ITINERÁRIO
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  “Foi na realidade uma noite do povo”, publicou O Globo em sua edição do dia seguinte. Espetáculo de gala no estádio do Pacaembu, em São Paulo. Pelé teria festejado seu milésimo gol se o resultado fosse o contrário. Mas foi o Corinthians que marcou quatro gols no Santos. Magnífica atuação do time do Parque São Jorge. A equipe praiana fez apenas um tento. E não foi de Pelé, mas de Edu.




  Os portões do estádio foram franqueados ao público. Arquibancadas repletas, torcidas excitadas, tambores, cornetas e apitos alegravam a noite de terça-feira, 4 de novembro de 1969. Bandeiras coloridas flutuavam sobre a multidão que aplaudia o desempenho de seus times.




  Bem que Pelé tentou. Mas não seria ainda daquela vez. Quando ele dominava a bola, o coração da torcida batia acelerado. O milésimo gol de sua carreira poderia ocorrer a qualquer momento. Rivelino, porém, roubou-lhe a noite e balançou a rede adversária duas vezes. Pelé permaneceu na soma de 996 gols ao longo de seu inigualável desempenho como jogador de futebol.




  A contagem foi aberta aos 25 minutos. Rivelino centrou forte para a pequena área, Ivair entrou livre e tocou a bola para dentro da meta do goleiro santista. A torcida corintiana explodiu: a euforia reboava, as cornetas soavam estridentes, as baterias assemelhavam-se a disparos acelerados dos canhões em salvas de tiros. Aos 32 minutos, Benê tentou cortar Joel e Ramos Delgado, e foi derrubado pelo primeiro. De pé esquerdo, Rivelino bateu a falta. Chutou entre a barreira do Santos e viu a pelota enroscar-se no fundo da cidadela de Agnaldo.




  No intervalo do jogo, a torcida movimentava-se agitada. O cheiro de suor misturava-se ao hálito úmido do clima chuvoso da noite. Dedos nervosos cruzavam, entre mãos estendidas, dinheiro, pipocas, refrigerantes, sanduíches, amendoim torrado. Possantes holofotes cobriam com um véu branco o gramado verde do Pacaembu. Nos vestiários, os times recobravam fôlego. Súbito, um ruído metálico de microfonia ressoou pelo estádio. Um ajustar de ferros puxados por corrente elétrica. Cessaram as batucadas, silenciaram as cornetas, murcharam as bandeiras em torno de seus mastros. O gramado vazio aprofundou o silêncio curioso da multidão. O locutor pediu atenção e deu a notícia, inusitada para um campo de futebol: Foi morto pela polícia o líder terrorista Carlos Marighella.
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  Augusto Marighella viera de Ferrara para a Bahia, acompanhado de outros imigrantes do Norte da Itália. Era de Emília, terra de destacados líderes italianos, como o fascista Mussolini e o socialista Nenni. Mecânico de profissão, socialista de ideias, trazia consigo a experiência emergente do sindicalismo europeu.




  A baiana Maria Rita fixou o coração de Augusto em terra brasileira. Descendia dos negros haussás, escravos africanos trazidos do Sudão, sempre rebeldes à privação da liberdade. Moravam em Salvador, na rua do Desterro 9, na Baixa do Sapateiro. Ali, a 5 de dezembro de 1911, nasceu o filho Carlos.




  É dura a vida de operário; nesta terra, quem não é doutor não tem vez, sabia Augusto. A mulher não queria os oito filhos subjugados como seus ascendentes negros; queria-os livres, senhores de seu destino. Os pais não pouparam esforços para que Carlos ingressasse, aos 18 anos, no curso de Engenharia Civil da antiga Escola Politécnica da Bahia.
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  Dissertar sobre as propriedades do hidrogênio – elemento. Sua preparação no laboratório e na indústria.




  Era o tema da prova de Química naquele sábado, 27 de junho de 1931. O aluno Carlos Marighella redigiu-a em versos:




  De leveza no peso são capazes




  Diversos elementos, vários gases.




  O hidrogênio, porém, é um gás que deve




  Ter destaque, por ser o gás mais leve.




  Combina-se com vários metaloides,




  Com todos, aliás, e os sais haloides




  Provêm de ácidos por aquele gás




  Formados, reunindo-se aos metais.




  Cloro e hidrogênio combinados dão




  Um ácido – o clorídrico – e a explosão




  Produzida por bela experiência




  Por ser de funesta consequência.




  Vale a pena que seja aqui descrita




  Essa experiência que acho tão bonita.




  O desejado efeito se produz




  Na escuridão, ausente toda luz.




  O cloro ao lado do hidrogênio fica




  Num vaso, e isso por forma alguma implica




  Uma veloz combinação dos dois,




  Porquanto a mesma só virá depois.




  Então, do vaso em se chegando à boca




  Uma chama rebomba, estruge, espouca




  O violento estampido que anuncia




  Pronta a combinação. À luz do dia




  Faz-se a combinação rapidamente




  (Nesse caso o perigo é iminente.)




  De uma notável propriedade goza:




  Atravessa veloz qualquer porosa




  Superfície e, por ser incomburente,




  É queimado, não queima. A luz ardente




  Que possui é de cor azul no tom,




  E, na harmônica química, o seu som




  É típico e assemelha a um longo ronco




  De um urso velho dorminhoco e bronco.
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  O privilégio da carreira universitária não apagara em Carlos as marcas de sua origem proletária e as ideias socialistas que recebera do pai. Sua sensibilidade trazia da infância as histórias de trabalhadores desempregados pelo rápido avanço tecnológico da industrialização europeia e dos escravos refugiados em quilombos nordestinos.




  O gosto amargo da injustiça queima as entranhas, sangra o coração, exige o conduto político para não perder-se na revolta individual ou na abnegada fatalidade do destino. Ainda estudante, Marighella ingressou no PCB (Partido Comunista do Brasil). Destacou-se logo como um dos mais combativos militantes baianos, dotado de excepcional capacidade de trabalho e admirável coragem pessoal. Costumava dizer que não tinha tempo para ter medo. Poeta, aos 21 anos criticou, em versos, o interventor da Bahia, Juracy Magalhães. Em represália, foi conduzido pela primeira vez à prisão.




  5




  A cisão provocada pelo movimento trotskista internacional, em 1936, se refletiria no PCB, especialmente entre as células de São Paulo. Leon Trótski, um dos principais líderes da revolução russa, rompera o monolitismo soviético, impedindo Stálin de arvorar-se em único e verdadeiro intérprete de Marx e Lênin.




  A divergência entre Trótski e Stálin era antiga e profunda. Após a revolução, Trótski foi nomeado Comissário dos Negócios Estrangeiros. Em março de 1918, representou o novo regime nas negociações de paz com a Alemanha, em Brest Litovsk. Pessoalmente, era contra a paz em separado com os alemães, como queria Lênin. Acreditava que os soldados germânicos não marchariam contra os trabalhadores russos. Rejeitou, pois, os termos do acordo proposto pelo adversário.




  Os fatos, porém, demonstraram que Lênin estava certo. Trótski foi destituído do cargo, tornando-se Comissário da Guerra. Reorganizou o Exército Vermelho, combateu com êxito os grupos contrarrevolucionários, enviou seus soldados a trabalharem na reconstrução das estradas e das ferrovias do país, destruídas pela guerra. Sentia-se no direito de opinar sobre os rumos econômicos da revolução e de fazer duras críticas às medidas administrativas e políticas tomadas por seus companheiros de Partido, o que fez aumentar suas divergências com Lênin, e reforçou a oposição declarada que lhe faziam Stálin, Kamenev e Zinoviev, membros do Politburo – o comitê político do Partido Comunista da União Soviética.




  Após a morte de Lênin, em 1924, o grupo liderado por Stálin deteve a hegemonia do Partido. Trótski foi deposto do Comissariado da Guerra e transferido para a direção do Desenvolvimento dos Recursos Elétricos. Renunciou em 1925 e, dois anos mais tarde, foi exilado no Turquestão. Banido da Rússia em 1929, Stálin cassou-lhe a cidadania soviética em 1932.




  Assegurar, primeiro, a consolidação do socialismo na Rússia para, em seguida, ajudar os demais povos a se libertar do capitalismo – era a posição defendida por Stálin. Esse “socialismo em um só país” era, para Trótski, uma traição às ideias de Marx. Em sua obra Permanentnaia Revolutsia (A Revolução Permanente, 1930), o antigo companheiro de Lênin defendeu a tese de uma permanente ação revolucionária em escala internacional. O socialismo russo só se consolidaria na medida em que realizasse a proposta política lançada pelo autor do Manifesto comunista: “Proletários de todo o mundo: uni-vos!” A revolução era internacionalista por natureza.




  Não eram apenas as ideias de Trótski que ameaçavam Stálin. Era, sobretudo, sua atitude crítica que punha em xeque o centralismo soviético. Pela primeira vez, a crítica dentro do Partido não obedecia aos critérios e às normas estabelecidos pela própria direção partidária. Essa dissidência iria estruturar-se, como grupo, em agosto de 1933, quando Trótski fundou, em Paris, a Liga Comunista Internacional. Em 1938, a Liga passou a ser considerada, por seus adeptos, a IV Internacional Comunista.




  Entre intelectuais do PCB, especialmente em São Paulo, a nova tendência angariou simpatias, ameaçando a unidade partidária. O Comitê Central decidiu entregar a solução da crise à habilidade política de Carlos Marighella. Acatando pedido de Luiz Carlos Prestes e de Astrojildo Pereira, o militante baiano transferiu-se para a capital paulista.
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  Coyoacán é um bairro de periferia elegante, que ainda preserva seus casarões coloniais entre ruas arborizadas. Fiquei com a impressão de que não era uma casa, mas uma fortaleza. Muros altos com guaritas nas pontas e o pesado portão de ferro dão um aspecto sinistro à casa em que Trótski viveu seus últimos dias, na Cidade do México.




  Fui com Betinho (Herbert José de Souza), que, embora exilado no mesmo bairro, jamais visitara o local. Naquele ano de 1979, a manhã de fevereiro era fria, seca, iluminada por um sol opaco. Puxamos o cordão da campainha. Fomos recebidos por uma velha judia que, com sua família, residia na casa transformada em museu. O pequeno jardim da entrada abriga o túmulo de Leon Trótski e de Natacha, sua esposa. Da lápide sem inscrições ergue-se o mastro que ostenta a bandeira vermelha da Liga Comunista, sem a foice e o martelo. Em torno do gramado verde, sombreado por pequenos arbustos, a casa tem o formato de um L. Ao fundo, uma construção de dois pavimentos que servia à equipe responsável pela segurança do líder comunista.




  A senhora informa que Richard Burton e Alain Delon passaram quase um mês como seus hóspedes, filmando a vida de Trótski. Na pequena sala de entrada, as coisas estão como foram deixadas por seu proprietário. A coleção de jornais da época, com notícias da guerra; os livros em russo, alemão e inglês; alguns objetos pessoais. Ao lado, o escritório em que foi assassinado. Sobre a mesa, papéis com a sua letra. A biblioteca variada esconde as paredes. Notamos que todas as janelas filtram a claridade: por medida de segurança, foram tapadas com tijolos, restando apenas uma pequena fresta de luz.




  No quarto, em torno da cama do casal, veem-se ainda os buracos das balas do atentado que teria sido comandado por Siqueiros, famoso muralista mexicano, fiel às ideias de Stálin. Os cômodos são separados por pesadas portas de ferro fundido, como as que se usavam em cofres.




  O velho dissidente, com seus óculos de pequenas e redondas lentes brancas, e um fino cavanhaque a esconder-lhe o queixo, sabia que queriam matá-lo. Talvez estivesse convencido de que Stálin teria posto a sua cabeça a prêmio. Voluntariamente encarcerado em sua própria casa, tomara todas as precauções para evitar a aproximação de estranhos e reforçara as medidas de segurança.




  A morte não costuma mandar aviso prévio. A imaginação assassina ultrapassa os limites da lógica e do razoável. Ao passar pela Europa, rumo ao México – onde chegou em 1937 –, Trótski deixara, a meio caminho, sua jovem secretária, Sílvia, que ele e a mulher tratavam como filha. Pouco depois, ela se juntou a eles em Coyoacán, lamentando apenas a saudade do namorado que ficara na Europa – um jornalista belga que não se mostrava muito interessado em política.




  Jacques Mornard aproveitou as férias para visitar a namorada na Cidade do México. Hospedou-se num pequeno hotel e, diariamente, buscava Sílvia à porta da casa para passearem, respeitando as normas de segurança que o impediam de ultrapassar o portão de ferro. A esposa do líder dissidente considerou que não era preciso tanto exagero: afinal, o namorado da filha adotiva merecia ser recebido na família. A recusa de Mornard ao convite levou à porta a própria dona da casa, que insistiu para que o tímido rapaz entrasse para tomar um café. Ele resistiu até o ponto de não parecer grosseiro. Conheceu Trótski, e, como se fossem sogro e genro, passaram a entreter-se em longas conversas. O revolucionário russo expunha com veemência suas ideias, e o jornalista parecia interessado em redigir uma série de artigos para divulgar as teses trotskistas na Europa.




  Apenas um detalhe intrigava a esposa do velho líder: Mornard trazia sempre uma capa de gabardina dobrada sobre o braço esquerdo, embora o tempo não ameaçasse chuva. O marido explicou-lhe que era um costume de certos europeus usarem complementos ao vestuário – como capa, bengala ou guarda-chuva – por mera questão de elegância.




  Foi em meio a uma dessas conversas, na qual o anfitrião comentava o rascunho de mais um texto de sua autoria, que Mornard puxou, de dentro de sua capa, uma picareta, enterrando-a na cabeça de Trótski. Este ainda conseguiu levantar-se e agarrar-se ao assassino, ordenando à sua guarda que não o matasse. Era preciso apurar o nome do verdadeiro mandante do crime.




  Levado ao hospital, Trótski faleceu algumas horas depois, na terça-feira, 20 de agosto de 1940.




  O suposto jornalista belga foi entregue à polícia mexicana, que não lhe arrancou nenhuma palavra. Descobriram em seu quarto de hotel uma cabeça de gesso, na qual ensaiara o golpe mortal. O silêncio acompanhou-o ao longo de vinte e sete anos de prisão. Apurou-se apenas que sua verdadeira nacionalidade era espanhola, e seu nome, Ramón Mercader.




  Libertado em 1967, passou a viver em Cuba, alheio a toda a publicidade em torno de seu nome e indiferente às tentadoras ofertas que ricas editoras lhe fizeram para que contasse, afinal, quem mandou matar Leon Trótski. Aos poucos, o câncer consumiu Mercader.




  Ao deixar a casa de Coyoacán, Betinho e eu tínhamos a sensação de sair de uma prisão. Assustava-nos ainda saber que a peleja entre Trótski e Stálin não cessara com a morte de ambos. De alguma forma, eles sobrevivem. O primeiro, nos grupos vanguardistas que alimentam o mito das massas irredutivelmente revolucionárias e espontaneamente democráticas. O segundo, nos partidos que fazem uma interpretação dogmática do marxismo e, em nome do centralismo democrático, legitimam a prepotência autocrática  de seus dirigentes, únicos verdadeiros oráculos do passado, do presente e do futuro.
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  A habilidade política de Marighella, reforçada por seu raciocínio arisco e palavra abundante, desanuviou a crise entre os comunistas de São Paulo. O proletariado mundial fora traído por Trótski, o visionário que pretendera fazer da revolução russa uma aventura fundada na utopia. Os argumentos do revolucionário baiano, que abandonara o curso de engenharia para dedicar-se exclusivamente ao Partido, convenceram a maioria dos camaradas que, com simpatia, acompanhavam o movimento trotskista. A dissidência paulista ficou restrita a um pequeno grupo.




  Diante da necessidade de assegurar a ortodoxia stalinista, o Comitê Central incumbiu Marighella de editar a revista Problemas. A lógica militante, precisa, cartesiana, eivada de dogmatismo, como figuras geométricas talhadas em mármore, abriu lugar em sua sensibilidade poética tecida em humor, reverência e paixão.
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  1º de maio de 1936. Nas manifestações dos trabalhadores paulistas, a Polícia Especial de Filinto Müller detectou a presença do PCB, sob o comando de Carlos Marighella. Preso, o jovem comunista foi torturado durante vinte e três dias. Queriam os nomes de seus companheiros de Partido.




  A dor fez-se companheira em seu silêncio. A vida e a liberdade de seus camaradas no PCB valiam mais do que a dele. Esse o preço da fidelidade a uma causa, salário de morte e amor que não se paga com o simples querer. A resistência humana tem limites nem sempre conhecidos. Ao encarnar em sua vida os ideais pelos quais lutava, Marighella conseguiu que o limite de sua resistência chegasse à fronteira em que a morte recebe o sacrifício como dom.




  Após um ano de prisão, a anistia de 1937 veio libertá-lo. E a instauração do Estado Novo, que consolidou a ditadura de Getúlio Vargas, lançou-o à clandestinidade. Sem temer riscos, o militante comunista mobilizou os trabalhadores paulistas contra o avanço do nazifascismo. Explodiu a Segunda Guerra Mundial, no esforço de conter as investidas das tropas de Hitler sobre o território europeu. A Espanha de Franco, a Itália de Mussolini e o Japão de Hiroíto aliaram-se às pretensões expansionistas do governo alemão.




  Na América Latina, o movimento fascista penetrou através dos “camisas-douradas” mexicanos, da Falange colombiana, dos “camisas-negras” peruanos, do Partido Nacional-Socialista argentino e da Ação Integralista Brasileira, de Plínio Salgado, que congregava os “camisas-verdes”.




  Quanto ao conflito mundial, a ditadura de Vargas mantinha-se em duvidosa neutralidade, pressionada, de um lado, pelos integralistas e, de outro, pelos comunistas. Inspirado no Front Populaire, organizado por Maurice Thorez como reforço à Resistência Francesa, Marighella dedicou-se a estruturar o CNOP (Conjunto Nacional de Operações Práticas), cujo objetivo era forçar o Brasil a entrar na guerra contra os nazistas e popularizar as bandeiras de luta defendidas pelo Partido.




  O êxito de seu trabalho custou-lhe a precária e arriscada liberdade. Novamente preso em 1939, os homens da polícia de Filinto Müller fizeram-no conhecer as agruras do inferno no Presídio Especial de São Paulo: queimaram-lhe as solas dos pés com maçarico, enfiaram estiletes sob as unhas, arrancaram alguns dentes. Mas não conseguiram fazê-lo falar. Seu mutismo foi o selo da fidelidade. Lograram apenas deixar, em sua testa larga, a pequena cicatriz que restou da coronhada recebida ao dar uma risada na cara de um policial, em plena tortura. Seu comportamento levaria um delegado a afirmar que “só existe um macho no Partido Comunista: é esse baiano Marighella”.




  Entregue à solidão do cárcere, aflorou o poeta que o habitava para compor os versos do poema “Liberdade”:




  Não ficarei tão só no campo da arte,




  e, ânimo firme, sobranceiro e forte,




  tudo farei por ti para exaltar-te,




  serenamente, alheio à própria sorte.




  Para que eu possa um dia contemplar-te




  dominadora, em férvido transporte,




  direi que és bela e pura em toda parte,




  por maior risco em que essa audácia importe.




  Queira-te eu tanto, e de tal modo em suma,




  que não exista força humana alguma




  que esta paixão embriagadora dome.




  E que eu por ti, se torturado for,




  possa feliz, indiferente à dor,




  morrer sorrindo a murmurar teu nome.




  Transferido para a ilha de Fernando de Noronha, presídio improvisado para acolher comunistas e integralistas, Marighella dividia o seu tempo entre a educação cultural e política de seus companheiros e o cuidado de uma horta que supria a alimentação deficiente com legumes e verduras frescos. Os últimos anos de cadeia passou-os na Colônia de Dois Rios, na Ilha Grande. Só a anistia conquistada pelo movimento social em 1945 o traria de volta à liberdade, após seis anos de encarceramento. O fim da guerra, com a vitória dos Aliados, acelerou a queda de Vargas. Marighella retornou à militância, agora como membro do Comitê Central do PCB. A CPI que investigaria as torturas do Estado Novo haveria de constatar que, “com referência ao deputado Carlos Marighella, apurou aquele médico (Dr. Nilo Rodrigues) que nunca viu tanta resistência a maus-tratos, e tanta bravura”.
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  As circunstâncias de guerra, que aliaram Estados Unidos e União Soviética contra os inimigos comuns, e o advento da democracia burguesa em nosso país criaram as condições para a legalização do PCB. Seus militantes candidataram-se às eleições da Assembleia Constituinte. Marighella regressou à Bahia e, após rápida campanha, elegeu-se um dos deputados federais mais votados, tendo Jorge Amado como companheiro de bancada e de Partido.




  Ao inaugurar-se a Constituinte, em 1946, o nome de Carlos Marighella figurava como o segundo orador inscrito. Discursou inflamado contra a indicação do presidente da Assembleia, “membro, nesta casa de eleitos, de um corpo estranho, o Tribunal de Justiça, para o qual foi nomeado pela ditadura de Getúlio Vargas”.




  Na elaboração da nova carta constitucional, destacou-se como um dos principais autores do capítulo sobre liberdade e garantias individuais. Eleito quarto secretário da mesa da Constituinte, em menos de dois anos pronunciou 195 discursos, o que levaria o general Euclydes Figueiredo – pai do general João Baptista Figueiredo – a elogiá-lo por sua atuação.




  Havia uma divisão de tarefas: enquanto Marighella ocupava a tribuna do Palácio Tiradentes, Jorge Amado trabalhava nas comissões. Sua oratória prenunciou a volta da “caça às bruxas”: protestou contra o fechamento da Juventude Comunista, o rompimento das relações diplomáticas do Brasil com a União Soviética, o decreto do general Dutra tornando ilegal o PCB – seus deputados passaram a ser considerados “sem partido”.




  Em novembro de 1947, no seu último discurso como parlamentar, Marighella manifestou-se contra a cassação de seu mandato e o de todos que foram eleitos pela legenda do Partido. Mas sua indignação não encontrou eco, assim como resultaram inúteis as 330 emendas – quase todas escritas por ele – que os comunistas apresentaram ao projeto de cassação remetido pelo presidente Dutra. Era o reflexo do início da Guerra Fria num país como o nosso, satélite da política e da economia norte-americanas. Despido de seu mandato parlamentar, o militante baiano trocou os atapetados salões do Palácio Tiradentes, no Rio, pelos sinuosos caminhos da clandestinidade, em São Paulo – palco principal de sua atribulada existência.




  Ao se iniciarem os anos 50, o PCB engajou-se resolutamente na campanha presidencial pró-Vargas, na mobilização contra o envio de soldados brasileiros à guerra da Coreia, na denúncia de desnacionalização do ensino e da economia, na luta pelo monopólio estatal do petróleo. “Absolvido” de seus crimes pela imagem de “pai dos pobres”, forjada pelo populismo petebista, o ex-ditador voltou ao poder pelas urnas e criou a  Petrobras, vetando a exploração do petróleo brasileiro por companhias particulares nacionais ou estrangeiras. Os comunistas desempenharam importante papel em todas essas campanhas. Em São Paulo, Marighella atuava incógnito junto às bases, conhecido apenas pela alcunha de “O Preto”. Pouco depois, o Comitê Central convidou-o a passar dois anos na China de Mao. Era preciso conhecer de perto a recente revolução chinesa, apoiada diretamente pela União Soviética. Marighella partiu e passou os anos de 1953 e 1954 no Oriente Vermelho.
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  O relatório Kruschev, como bomba em escola infantil, explodiu no XX Congresso do PCUS, realizado em fevereiro de 1956. Sob o olhar estarrecido das delegações comunistas, não querendo acreditar no que ouviam, o novo secretário-geral do PCUS denunciou os crimes e as atrocidades cometidos por Stálin, sepultado três anos antes.




  Na verdade, Kruschev cuspia sobre o prato em que comera, pois fora um dos mais próximos colaboradores do “homem de aço”. Durante trinta anos, o poder, na União Soviética, concentrara-se numa só pessoa. O Partido era Stálin, e ele não hesitou em lançar mão de uma sistemática política repressiva contra os opositores – muitos deles seus antigos camaradas que, ao lado de Lênin, ajudaram a fazer a revolução russa. Sem dúvida, na Rússia de Stálin desapareceram a miséria dos camponeses e a pobreza dos operários; o povo tornou-se proprietário dos meios de produção e alcançou um nível de vida muito superior ao da classe trabalhadora na maioria dos países capitalistas. A escola e a medicina deixaram de ser privilégio dos mais abastados e ficaram ao alcance de todos. Entretanto, o stalinismo suprimiu a liberdade de opinião, impôs o ateísmo como religião oficial, atrelou a seus interesses a Igreja Ortodoxa Russa, e tornou-se sinônimo de penitenciárias, campos de trabalhos forçados e confinamentos siberianos.




  Agora, o sucessor de Lênin – não obstante este, em seu testamento, o qualificasse de “brutal” e “desleal” – era derrubado dos píncaros do culto da personalidade como o vento desfaz, na praia, um boneco de areia.




  À semelhança de seus companheiros de Partido, Marighella ficou perplexo. Só em outubro de 1956 o Comitê Central decidiu abrir o debate sobre a questão. A forma de conduzir a discussão gerou uma luta interna no Partido: a discussão ampla e aberta foi defendida  por jornalistas, como Osvaldo Peralva, e ex-militares, como Agildo Barata. Eram chamados de “abridistas”. Os “fechadistas” insistiam em manter a questão restrita à cúpula do PCB, ocupada por homens como Prestes,  João Amazonas, Maurício Grabois, Pedro Pomar, Luiz Teles, Diógenes Arruda Câmara e Carlos Marighella. Este último fazia parte do “grupo baiano” dentro do Partido, ao lado de Mário Alves, Giocondo Dias e Jacob Gorender.




  Membro da Comissão Executiva do PCB a partir de 1957, Marighella também aprovou as teses defendidas pelo Partido Comunista da União Soviética de “transição pacífica” para o socialismo e de “coexistência pacífica” com as potências imperialistas. O Partido Comunista chinês, decidido a seguir rumo próprio, sem admitir mais a ingerência dos soviéticos em seus negócios internos, desaprovou-as. A ruptura entre os dois gigantes comunistas deveu-se ainda ao fato de, na Rússia, a Revolução de Outubro ter se cristalizado como um acontecimento do passado, comemorado a cada ano com suntuosos desfiles na Praça Vermelha, enquanto na China a revolução seguia desafiando o futuro, exigindo a mobilização permanente de milhares de chineses dispostos, sob o comando do Grande Timoneiro, a arrancar o país do secular subdesenvolvimento, sem contrair nenhuma dependência externa.




  O conflito ideológico entre a União Soviética e a China semearia, no seio do PCB, a crise que se iniciou em seu V Congresso, em 1960, para consumar-se dois anos depois: João Amazonas, Pedro Pomar e Maurício Grabois – membros do Comitê Central – criticaram a linha de Prestes e Marighella, como “revisionista e direitista”, e assumiram a defesa das posições do PC chinês. Nesse meio-tempo, em setembro de 1961, sob a alegação de facilitar um eventual pedido de registro eleitoral, obtiveram, da Conferência Nacional do Partido Comunista do Brasil, permissão para modificar o nome para Partido Comunista Brasileiro.




  Aos olhos dos dissidentes maoistas, a mudança simbolizava o abandono das autênticas posições proletárias e revolucionárias. Convocaram a Conferência Nacional Extraordinária e, em fevereiro de 1962, romperam com o Partido Comunista Brasileiro e prosseguiram organizados no Partido Comunista do Brasil (PC do B). Tais circunstâncias permitem às duas siglas reivindicar o direito de serem reconhecidas como o Partido Comunista fundado por Astrojildo Pereira, em 1922.
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  Marighella manteve-se fiel à linha de inspiração soviética, enquanto o PC do B impregnou-se de forte conotação maoista. Todavia, a soma de vários acontecimentos importantes, capazes de alterar as conjunturas nacional e internacional, provocaria uma revolução copernicana na vida do comunista baiano.




  A vitória dos guerrilheiros cubanos (contrariando as análises do PC daquele país, que atuava sob a sigla de PS – Partido Socialista), a heroica luta do povo vietnamita e o golpe militar de 1964 no Brasil (sem que o PCB conseguisse mobilizar parcela significativa de nosso povo, malgrado os esforços de Gregório Bezerra em Pernambuco) levaram Carlos Marighella a rever suas posições. Como uma das pessoas mais procuradas pelo aparelho policial-militar instalado no país após março de 1964, vivia na clandestinidade, atuando no eixo Rio – São Paulo.




  Sábado, 9 de maio de 1964. O Cine Eskye-Tijuca, na Zona Norte carioca, exibia Rififi no safári, estrelado por Bob Hope. De repente, as luzes foram acesas, intrigando o público.




  – Teje preso! – gritaram dois agentes do DOPS para Carlos Marighella, que estava na plateia.




  Sem vacilar, ele se levantou e protestou com palavras de ordem:




  – Abaixo a ditadura militar fascista! Viva a democracia! Viva o Partido Comunista!




  Sua reação surpreendeu os policiais, que, nervosos, atiraram à queima-roupa. Mesmo ferido, ele resistiu à prisão e reagiu a seus captores. Arrastado, lutou até ser golpeado na cabeça. Os próximos dois meses ele passaria no cárcere.




  Resistir à prisão é um ato político. A ordem da direção do PCB era “evitar provocações”, como se tudo não passasse de uma efêmera quartelada que estaria com seus dias contados. A atitude de Marighella, enfrentando a repressão, de tal modo feriu as normas do Partido que o levou a defender-se no opúsculo Por que resisti à prisão. A direção do PCB demorou um ano para discutir o texto, dividido em dezoito capítulos, onde ele narra o fato e tece considerações políticas e ideológicas, aprofundando sua divergência com a orientação predominante no Partido.




  “Os brasileiros estão diante de uma alternativa” – escreveu Marighella em Por que resisti à prisão. “Ou  resistem à situação criada com o golpe de 1º de abril ou se conformam com ela (...) Antes tínhamos a chamada democracia representativa. Nela, a inflação prosseguia em sua marcha acelerada. Os trustes norte-americanos mandavam. O latifúndio predominava. Milhões de homens do povo não podiam votar. Analfabetos e praças não tinham o direito de voto. Os comunistas não podiam ser eleitos, ainda que pudessem votar. Era uma democracia racionada. E racionada por isso. Porque os direitos individuais pelo menos eram respeitados, mas as restrições à participação do povo nessa democracia eram flagrantes. E injustas. Tal democracia, pela sua própria estrutura, constituía por si mesma um empecilho à realização das reformas sociais – as chamadas reformas de base. E, por mais que oferecessem oportunidades – amparando os direitos individuais –, sentia-se emperrada. E não podia avançar pacificamente. Como de fato não avançou; e acabou golpeada. As forças de direita e o fascismo militar brasileiro deram-lhe o tiro de misericórdia.”




  “O que havia de errado nesse tipo de democracia vinha de longe. Era um vício de origem. Um pecado original. Não se tratava de uma democracia feita pelo povo. Quem a instituiu foram as classes dirigentes. Nesse arcabouço erigido pelas elites, as massas conquistaram alguns direitos, ali introduzidos graças às suas lutas. Historicamente o mal dessa democracia era, acima de tudo, o seu conteúdo de elite, com a ostensiva marginalização das grandes massas exploradas – o proletariado crescendo sem nunca chegar à integração de direitos exigida pelo seu papel na produção. E os camponeses inteiramente por fora – párias da democracia – sob a ultrajante justificativa de sua condição de atraso e suprema escravização aos interesses dos senhores da terra.”
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  Em 1966, Marighella escreveu A crise brasileira, trabalho teórico no qual analisa a conjuntura nacional a partir da estrutura de classes em nosso país – baseado nas obras de Nelson Werneck Sodré – e critica o Partido por resguardar-se de qualquer atividade consequente, acomodado na ilusão de um processo eleitoral limpo e, ao mesmo tempo, refratário ao divórcio da burguesia.




  “Quando a liderança do proletariado se subordina à liderança da burguesia ou com ela se identifica”, escreveu, “a aplicação da linha revolucionária sofre inevitavelmente desvios para a esquerda e a direita.” Após identificar os erros do Partido, como “o reboquismo” ao governo, “a perda do sentido de classe”, defendia a organização do movimento de massas, a “frente única antiditadura”, não para “visar, nas condições atuais, a pressão sobre o governo... O objetivo do movimento de massas é levar a ditadura à derrota, substituí-la por outro governo”. Admitia que “o caminho pacífico está superado (...) Sem uma estratégia revolucionária, sem a ação revolucionária apoiada no trabalho pela base e não exclusivamente de cúpula, é impossível construir a frente única, movimentar as massas e dar-lhes a liderança exigida para a vitória sobre a ditadura”.




  Essa estratégia apoiava-se no proletariado, nas massas rurais, nos intelectuais e nos estudantes, “as forças básicas da revolução”. Malgrado suas desilusões, não advogou o abandono de certas alianças com a burguesia, embora sublinhasse que “não pode ser o trabalho fundamental (...) O trabalho mais importante, aquele que tem caráter prioritário, é a ação no campo, o deslocamento das lutas para o interior do país, a conscientização do camponês. No esquema estratégico brasileiro, o pedestal da ação do proletariado é o trabalhador rural. A aliança dos proletários com os camponeses é a pedra de toque da revolução brasileira”.




  Ao retomar “o princípio da unidade e luta com a burguesia dentro da frente única”, o autor referiu-se, numa frase, à questão que merecera menção passageira no texto anterior: “Um dado valioso para essa unidade – tendo em vista atrair o centro – é a aliança com os católicos e, em particular, com a esquerda católica.”




  A parte final do texto foi dedicada às “Guerrilhas como forma de luta”. Acreditava Marighella que “a  luta de guerrilhas é – no caso brasileiro – uma das formas de luta de resistência das massas. As guerrilhas são uma forma de luta complementar. Em si mesmas elas não decidem a vitória final”.




  Entendia, naquele momento, “que a luta de guerrilhas não é inerente às cidades, não é uma forma de luta apropriada às áreas urbanas. A luta de guerrilhas é típica do campo, das áreas rurais, onde há terreno para o movimento, e onde a guerrilha pode expandir-se”. Sua utilização não dispensava “as mínimas possibilidades legais [de luta] nos vários terrenos, inclusive no eleitoral e no jurídico”. Todavia, não pensava em focos guerrilheiros de extração pequeno-burguesa: “Nada parece aprovar a ideia de uma luta de guerrilhas que não surja das entranhas do movimento brasileiro. A mais perfeita identificação com os camponeses, em seus usos, costumes, trajes, psicologia, constitui fator de decisiva importância... A natureza peculiar da guerrilha, pelo seu cunho irregular e pelo desapego a todo e qualquer convencionalismo militar, é incompatível com princípios táticos que não encontrem por parte do povo amparo, cobertura, apoio e a mais extensa e profunda simpatia.”




  No parágrafo final, deixou clara a sua posição frente ao foquismo propalado a partir das interpretações que Régis Debray – filósofo francês que acompanhou Che Guevara nas matas da Bolívia – fizera da revolução cubana: “Ninguém espera que a guerrilha seja o sinal para o levante popular ou para a súbita proliferação de focos insurrecionais.” A história, entretanto, não é como um trem que segue o seu percurso dentro dos trilhos de nossas intenções e nem obedece as horas marcadas de nossas esperanças.
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  A direção do PCB considerou que Marighella se excedera em A crise brasileira. Suas ideias soaram como heréticas a militantes que haviam abandonado completamente a hipótese de uma via armada para a libertação do Brasil.




  Em dezembro de 1966, ele renunciou à Comissão Executiva Nacional do PCB, permanecendo, contudo, no Comitê Estadual de São Paulo. Em sua carta à Executiva, escrita no Rio, e datada de 1º de dezembro de 1966, foi direto ao assunto: “Prezados Camaradas: escrevo-lhes para pedir demissão da atual Executiva. O contraste  de nossas posições políticas e ideológicas é demasiado grande, e existe entre nós uma situação insustentável.”




  Na crítica ao núcleo diretivo do Partido, o revolucionário baiano sublinhou a ineficácia da Executiva, devido à “sua falta de mobilidade” e, portanto, o não exercício de “comando efetivo e direto do Partido nas empresas fundamentais do país” e a ausência de “atuação direta entre os camponeses”. Essa inércia constatava-se no fato de o trabalho executivo restringir-se a “fazer reuniões, redigir notas políticas, elaborar informes. Não há assim ação planejada, a atividade não gira em torno da luta. Nos momentos excepcionais, o Partido inevitavelmente estará sem condutos para mover-se, não ouvirá a voz do comando, como já aconteceu face à renúncia de Jânio e da deposição de Goulart”.




  Marighella reagiu à maneira como a direção partidária pretendeu censurar o seu livro Por que resisti à prisão, “sustentando a tese de que um membro da liderança não pode escrever, publicamente, discordando. A tese é stalinista, mas aí a temos de volta”. Essa “teoria da unanimidade” era, a seu ver, fruto de uma “concepção antimarxista e antidialética do ‘núcleo dirigente’ monolítico, superposto ao coletivo”. Era uma “tentativa de intimidação ideológica”, que se contrapunha à tese marxista – baseada na dialética grega praticada nas escolas medievais – de que “revelar as contradições é uma forma, e até mesmo um método, para superá-las, desde quando as ideias entram em confronto umas com as outras e a prática é tomada como critério para testar a verdade”.




  Após criticar os líderes do partido por confiarem em políticos burgueses, Marighella reafirmava que “a saída no Brasil – a experiência atual está mostrando – só pode ser a luta armada, o caminho revolucionário, a preparação da insurreição armada do povo, com todas as consequências e implicações que daí resultam”.




  Do seu ponto de vista, o PCB abandonara o caminho revolucionário e, por isso, perdera a confiança do proletariado e transformara-se em “auxiliar da burguesia”. O trabalho no campo “jamais constitui atividade prioritária”. Ora, “o camponês é o fiel da balança da revolução brasileira (expressão que lhe era frequente) e sem ele o proletariado terá que gravitar na órbita da burguesia, como acontece entre nós, na mais flagrante negação do marxismo”.




  Em suas divergências com a cúpula do PCB, Marighella não estava só. Tinha a seu lado os militantes de São Paulo, que acabavam de afastar da direção estadual todos aqueles que, designados pela Executiva, não correspondiam à expectativa das bases. Em sua conferência estadual, o núcleo paulista rejeitara as teses “burguesas” e “oportunistas” da direção nacional. “Em vez de um partido revolucionário de massas”, dizia a carta, “as teses preconizavam um partido pacífico, bom para entendimentos e acordos eleitorais.” Segundo acreditava Marighella, “a causa principal dessas deformações está na fraqueza teórica e ideológica da Executiva (...) A verdade é que a Executiva está ausente do trato com o marxismo-leninismo, não escreve trabalhos teóricos, não generaliza a experiência da revolução, teme a publicação de livros e as ideias neles expostas, omite-se diante das questões fundamentais, preferindo a conciliação e o exercício do paternalismo”.




  Estava consolidada a ruptura.




  Naquele mesmo ano de 1966, entre polêmicas e opções decisivas, Carlos Marighella encontrou tempo para reunir os poemas que escrevera desde 1929 e publicá-los sob os títulos Uma prova em versos e outros versos e Os lírios já não crescem em nossos campos.
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  É através das dissidências que a História acerta os seus passos. Há um momento em que as possibilidades de uma proposta – religiosa ou política – parecem esgotar-se sob o peso dos anos, da rigidez de seus princípios, da inflexibilidade de sua disciplina, da intransigência de seus dogmas, da prepotência de seus líderes. Como a fonte seca à beira da estrada, incapaz de saciar a sede dos peregrinos, a proposta vê-se rejeitada por seus discípulos dispostos a caminhar sem a tutela que lhes atrasa o passo.




  Foi o que ocorreu na Palestina do século I, onde o judaísmo, atravancado pelo fundamentalismo moralista dos fariseus e pelo elitismo exclusivista dos saduceus, cindiu-se numa nova, prodigiosa e revolucionária “seita”, cujos membros anunciavam a ressurreição de um jovem judeu crucificado pelos romanos, Jesus de Nazaré. Toda a história da Igreja é como uma teia entrelaçada por experiências místicas e disputas ideológicas, influências culturais e manobras políticas, heresias doutrinárias e inovações pastorais. O centro dessa teia, a fé no Senhor, permanece intangível. Mas sua extensão em intrincados labirintos é, de um lado, sinal de diversidade dos dons do Espírito e, de outro, obra dessa incessante busca que faz do ser humano, em seus anelos de perfeição, o aprendiz de Deus.




  A dissidência de Paulo, o Apóstolo, quebrou o caráter judaizante da primitiva Igreja de Pedro, estendendo-a, como boa-nova, aos pagãos, até os limites do Império Romano. Entretanto, operou-se entre os cristãos uma experiência que, embora carregada de exceções, constituiu a chave de sua unidade básica através dos séculos: a dissidência não significa, necessariamente, ruptura. E é justamente essa capacidade de uma instituição suportar a emergência do novo e assumir a gravidez que prenuncia, ao mesmo tempo, a sua transformação e o seu futuro, que dá a ela perenidade.




  Se a Igreja dos papas revestidos de todo poder não suportasse o desafio evangélico da presença incômoda de um Francisco de Assis, teria sido tragada pelos séculos, como as águas do mar acobertam a embarcação que afunda sob o peso de sua excessiva carga. Lutero sabia disso e fez o que pôde para prosseguir na luta interna. Mas a formação dos Estados europeus, os interesses dos príncipes em uma fonte alternativa de sacralização do poder – para escaparem ao monolitismo romano –, o jogo econômico de um Renascimento que via agonizar a Idade Média e expandir o mercantilismo que, em breve, daria ao trabalho meios industriais de produção, inaugurando o capitalismo, fizeram com que a divergência de Lutero adquirisse foro de ruptura e inovação. Desde então, a luta interna se enfraqueceu nas Igrejas protestantes, multiplicando as denominações segundo o número de dissidências.




  Essa tensão entre a ortodoxia e a crítica que a desnuda, tornando-a vulnerável, existe da mesma forma na história dos partidos políticos, mormente entre as tendências de esquerda. Embora feita de dissidências e de discordâncias, a política, como a religião, não as suporta e, se não pode abatê-las pela mão de ferro do poder, recorre à difamação, à discriminação e às explicações pretensamente psicológicas que reduzem o adversário a um doente mental. Mesmo nas sociedades burguesas que ostentam o título de democráticas, a discordância não passa de um acordo de cavalheiros para encobrir reais antagonismos. A lei que protege o patrão oprime o empregado; o direito reconhecido do médico é desprezado no paciente; o aparelho jurídico que não confunde o réu de colarinho e gravata com seu gesto criminoso é o mesmo que reduz a existência do pobre ao momento infeliz de transgressão da lei. A discordância é admitida, sobretudo, enquanto não ameaça passar o capital às mãos de quem trabalha.




  A árvore genealógica de partidos e movimentos de esquerda é rica em ramificações. De Lênin a Marighella, todos apostataram aos olhos de seus antigos camaradas. Quando chega ao poder, o “herege” é redimido pela vitória e absolvido pelos que o julgavam equivocado. Quando se é abatido em plena luta, como a ave em seu voo, a morte é o atestado de que necessitavam os “ortodoxos” à sua razão indelével, aferrada a conceitos e às normas que sacralizam um partido, fazendo-o transcender o real. Entretanto, as novas gerações veem na dissidência a conquista da liberdade, ainda que, de fato, signifique recuo ou desvio. Daí a facilidade com que os mais jovens aderem às propostas do momento, que parecem brotar, como por encanto, da própria conjuntura que lhes é contemporânea. Contudo, além da torrente de palavras que escorre dos estuários de cada posição, na disputa inútil de uma certeza que o raciocínio não comporta, resta a prática como critério da verdade. Ela e o tempo dirão quem está certo e quem está errado. Indiferentes ao nosso maniqueísmo, é possível que a prática e o tempo sejam menos intolerantes e apontem os erros e os acertos de ambos os pratos da balança. Artífices reais da História, as classes populares seguirão sempre como o fiel da balança, pendendo para um dos lados e confirmando as teorias que o inclinam na direção do futuro. Nesse movimento dialético – da árvore genealógica que muitas vezes se abre na infinidade de galhos e, por outras, se une em torno do tronco – é que a história das tendências políticas de esquerda tece as suas razões, que, contudo, só se fazem realidade quando deitam raízes na alma, na esperança e no anseio irreprimível de liberdade das camadas oprimidas.
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  A I Conferência da Olas (Organização Latino-Americana de Solidariedade) ocorreu em Havana, em agosto de 1967, e dela participaram revolucionários de todo o continente. O Brasil estava representado por uma pequena delegação, da qual fazia parte Vinícius Caldeira Brant, ex-militante da JUC, ex-presidente da UNE e um dos fundadores da Ação Popular. Convidado, o PCB se recusou a enviar representante. Marighella contrariou a decisão do partido e embarcou para a ilha de Fidel. O Comitê Central telegrafou ao PC cubano, a fim de desautorizar o comunista baiano como porta-voz do PCB, ameaçando-o de expulsão.




  Na carta remetida ao Comitê Central, a resposta do líder dissidente ressoou como uma nova declaração de princípios. “É evidente que compareci (à conferência) sem pedir permissão ao Comitê Central, primeiro, porque não tenho que pedir licença para praticar atos revolucionários, segundo porque não reconheço nenhuma autoridade revolucionária nesse Comitê Central para determinar o que devo ou não fazer... As divergências que tenho com a Executiva, da qual já me demiti em data anterior, são as mesmas que tenho com o atual Comitê Central. Uma direção pesada como é, com pouca ou nenhuma mobilidade, corroída pela ideologia burguesa, nada pode fazer pela revolução. Eu não posso continuar pertencendo a esta espécie de Academia de Letras, cuja única função consiste em se reunir (...). Falta ao Comitê Central a condição mais importante para a liderança marxista-leninista, que é saber conduzir e enfrentar a luta ideológica. E como não pode fazê-lo, recorre a medidas administrativas constantes, suspendendo, afastando, expulsando militantes, apreendendo documentos e proibindo a leitura de materiais dos que discordam. É o Comitê Central da censura, das reprimendas, das desautorizações, do crê ou morre. (...) Em minha condição de comunista, à qual jamais renunciarei, que não pode ser dada nem retirada pelo Comitê Central, pois o Partido Comunista e o marxismo-leninismo não têm donos, e não são monopólios de ninguém, prosseguirei pelo caminho da luta armada, reafirmando minha atitude revolucionária e rompendo definitivamente com vocês.”




  Foi a gota d’água. O Comitê Central expulsou Marighella das fileiras do PCB. Mas ele não estava só, não era o único a opor-se à linha do Partido e buscar um novo caminho para a situação brasileira. Campinas abrigara, em maio de 1967, a Conferência Estadual do Partido, na qual, dos 37 delegados indicados pelas células da base paulista, 33 haviam assumido as teses defendidas por Marighella. Alinharam-se também a ele quase todos os núcleos operários e estudantis.




  No Rio, Mário Alves e Apolônio de Carvalho romperam igualmente com o Comitê Central, mas, por divergências teóricas, não se uniram a Marighella. Lideraram a dissidência que criaria o PCBR (Partido Comunista Brasileiro Revolucionário).




  Por ocasião do encerramento da Olas, Marighella dirigiu carta a Fidel Castro, denunciando o PCB: “Os que se levantam contra o absurdo de uma direção ineficaz, imobilizada, imbecilizada pelo medo da revolução, são atacados virulentamente, acusados de fracionismo, aventureirismo e outro feios crimes (...). Ninguém vai deixar de ser comunista por ser este o panorama desalentador da direção do PCB. Ao contrário, o Partido é da classe operária e do povo, e não monopólio dos que se intitularam seus dirigentes (...) o importante é prosseguir na luta ideológica para mostrar que a ideologia da burguesia penetrou fundo na direção do PCB.”




  O clima em Havana era de euforia perante a iminente derrota das tropas norte-americanas no Vietnã e o ascenso dos movimentos guerrilheiros na América Latina (Che Guevara organizava guerrilhas em pleno coração da América do Sul, na Bolívia). Criar um, dois, três Vietnãs!... era a palavra de ordem mais repetida na Olas.




  Marighella deixou-se empolgar pela ideia de iniciar imediatamente a revolução no Brasil. Escreveu a um ex-militar brasileiro exilado em Cuba: “É chegado o momento de fazer a coleta de fundos, comprar e capturar armas e munições, fabricá-las clandestinamente, selecionar e adestrar combatentes (...), estabelecer apoio logístico para a guerrilha.”




  Finda a Olas, Marighella permaneceu em Havana e, a 8 de outubro de 1967, comungou a profunda tristeza do povo cubano pela morte de Ernesto Che Guevara, em pleno combate, nas matas da Bolívia. Antes de retornar ao Brasil, no fim do ano, procurou dar consistência teórica e programática à sua nova proposta.
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  Marighella aproveitou a estada em Havana para redigir o documento Algumas questões sobre a guerrilha no Brasil, posteriormente divulgado entre a dissidência do PCB que aceitou a sua liderança e formou, em torno dele, o Agrupamento Comunista de São Paulo. Dedicado à memória do “Comandante Che Guevara” e tornado público pelo Jornal do Brasil, na quinta-feira, 5 de setembro de 1968, o documento iniciava com a afirmação de que a guerrilha é “o caminho fundamental, e mesmo único, para expulsar o imperialismo e destruir as oligarquias, levando as massas ao poder”. À revolução cubana é atribuído o mérito de introduzir o “papel estratégico da guerrilha” no cenário da história, quando a inexistência de guerra mundial impedia que o imperialismo  fosse derrotado pela guerra civil.




  O autor chegava a identificar como um dos objetivos da “estratégia global da guerrilha no Brasil a solidariedade à Cuba através da luta armada em nosso país”. Afirmava ainda que “nossa guerrilha visa, fundamentalmente, a conflagração de toda a América Latina” contra o inimigo comum: “o imperialismo dos Estados Unidos”.




  Para ele, o método da guerrilha no Brasil seria a ofensiva estratégica. A guerrilha tem sido, historicamente, complemento à guerra regular, como ocorreu na União Soviética e na China durante a Segunda Guerra Mundial, e também entre os grupos de resistência do Oeste europeu. “Este não é o caso do Brasil atual, onde a guerra de guerrilhas não desempenha o papel de complemento de uma guerra regular, que não existe; não é para se desincumbir de uma missão tática, e sim para cumprir uma função estratégica.” Na área continental do Brasil, a ofensiva estratégica dessa modalidade de luta dar-se-ia através de “operações móveis, desde as mais elementares até as mais complexas, pois uma guerra revolucionária prolongada no Brasil será uma guerra de movimento”.




  Segundo Marighella, a guerrilha brasileira teria uma “liberdade de movimentos que não é permitida ao inimigo, lançado aos azares de uma perseguição interminável em áreas rurais tremendamente hostis e desconhecidas. Além disso, a diversidade de territórios e a variedade de ocupações da numerosa população do país possibilitam à guerrilha dispor de reservas estratégicas tais como: recursos de potencial humano, amplamente reforçados pelos contingentes de operários e camponeses; recursos provindos das atividades dos trabalhadores rurais; e recursos oriundos do potencial econômico das áreas urbanas”.




  Embora o documento não cuidasse de analisar o recente fracasso da tentativa de guerrilha na Serra de Caparaó – salvo uma pequena menção, como veremos adiante – e não se referisse ao trabalho político, imprescindível para possibilitar “à guerrilha dispor de reservas estratégicas”, Marighella insistia na importância de se deflagrar a guerrilha fora do “cerco estratégico do inimigo”, situado “na extensa faixa à margem do Atlântico, a região mais bem povoada do Brasil, de maior penetração do capitalismo, servida por modernas ferrovias e rodovias”. Aí “o inimigo tem suas tropas (...) facilidades para comunicações e transportes (...), recursos da técnica moderna (...), bem como domínio do relevo Norte–Sul” e do “mais importante sistema orográfico do país, projetado sobre o Atlântico e erguido, dentro da faixa litorânea, entre os maiores centros urbanos brasileiros”.




  A análise do autor antecipava-se aos fatos históricos, ressoando como um prognóstico: “A guerrilha brasileira deve evitar o confronto com a esmagadora superioridade do inimigo na faixa atlântica, onde este tem suas forças concentradas. Se optar por esta solução, a guerrilha, mesmo que disponha de meios para instalar-se no sistema orográfico existente dentro da área inimiga, estará por sua própria iniciativa dentro das condições de um cerco estratégico.” Pensava que a guerrilha deflagrada na zona rural obrigaria o Exército “a deslocar-se da faixa litorânea”, para persegui-la em terreno propício aos guerrilheiros e adverso às tropas regulares. Nas cidades, caberia às “forças revolucionárias urbanas (...) cortar vias de abastecimentos e comunicações, dificultar o transporte  de tropas e intensificar o apoio logístico à guerrilha”.




  Marighella não acreditava que a luta armada se desenvolvesse “de um só jato, isto é, desde quando se inicia até quando termina, com a vitória ou o fracasso (...) É obrigatoriamente necessário passar por um certo número de fases para atingir os objetivos previstos”. O princípio básico seria “preservar nossas próprias forças e aniquilar as do inimigo”, e haveria três fases fundamentais: “a do planejamento e preparação da guerrilha, a do lançamento e sobrevivência da guerrilha, a do crescimento da guerrilha e a sua transformação em guerra de manobras”. Quanto tempo seria necessário para cada uma dessas fases? “Não importa”, respondia o autor, “pois os povos que lutam pela libertação jamais se preocupam com o tempo de duração de sua luta.”




  Ao descartar a concepção maoista do fuzil subordinado ao Partido, Marighella beirou a concepção foquista, ao formular que a primeira fase da guerrilha dependia da “existência de um pequeno núcleo de combatentes (...) imune ao convencionalismo dos partidos políticos de esquerda tradicional” e em “condições de enfrentar e conduzir a luta ideológica e política contra o grupo de direita oposto ao caminho armado”. Caberia ao núcleo de combatentes complementar sua ação militar, levando a luta ideológica ao conhecimento do povo, expondo “às massas, com muita clareza, o objetivo político da guerrilha”, tendo em vista “assegurar o apoio político e revolucionário das massas”. Obedecer a um plano estratégico e tático global, “com base na realidade objetiva”, seria a condição para garantir “que a guerrilha não venha a ser uma iniciativa isolada, desligada dos grandes objetivos patrióticos perseguidos por nosso povo”.




  Como seria formado o núcleo de combatentes? De que extração social sairiam eles? Deveriam advir “particularmente do setor de operários e camponeses” e passar por “uma boa preparação”, que implicaria “o tiro e a marcha a pé, algumas armas e munições, a exploração do terreno, noções de sobrevivência e orientação, e a organização inicial de apoio logístico, incluindo a coleta de recursos de todos os tipos”. Tudo isso seria feito sob “o segredo, a vigilância e a segurança mais absoluta, a proibição rigorosa do uso de papéis e cadernetas com nomes e endereços escritos, planos e apontamentos, que podem vir a cair nas mãos do inimigo. Sem esses cuidados, a primeira fase da guerrilha não tem condições de ir adiante”.




  Faltava aos cuidados o acento na formação política e ideológica dos combatentes, sem o que todas as normas de segurança, por mais perfeitas tecnicamente, ficariam vulneráveis.




  A segunda fase da guerrilha, do seu lançamento e sobrevivência, destinar-se-ia “a converter uma situação política em situação militar”. Do ponto de vista político, previa Marighella que, nessa etapa, “as tarefas políticas convencionais propostas pelos direitistas, como eleições, frente ampla, luta pacífica etc., caem no descrédito público”. Inicia-se a guerra propriamente dita. De um lado, “os métodos convencionais do militarismo profissional”; de outro, “os métodos não convencionais da guerrilha”.




  Não percebera que a experiência do Vietnã já dera ao militarismo profissional condições de ultrapassar os métodos convencionais. Na zona do Canal do Panamá, oficiais norte-americanos treinavam, naquela época, militares brasileiros na luta antiguerrilha, entre eles um jovem tenente chamado Carlos Lamarca. Os militares franceses, adestrados na guerra de libertação da Argélia, também davam instruções ao Exército brasileiro. Todavia, no abandono dos métodos convencionais, as Forças Armadas de nosso país foram bem mais longe do que admite a ética militar e adotaram a tortura como meio de obter informações.




  Algumas questões sobre a guerrilha no Brasil propunha que o lançamento dessa forma de luta fosse “obrigatoriamente uma surpresa para o inimigo” e enumerava os possíveis erros que provocariam “a derrota da guerrilha no ato de seu lançamento”: a) não utilizar a surpresa contra o inimigo; b) deixar-se surpreender pelo inimigo ou cair no seu cerco tático; c) travar combates decisivos em pontos onde o inimigo, mesmo eventualmente, tenha superioridade; d) começar a luta nas condições do cerco estratégico do inimigo, e não ter planos estratégico e tático globais, não conhecer o terreno e violar grosseiramente as leis da guerra. Na maioria desses casos, concluía Marighella, “estão incursas as tentativas de guerrilhas fracassadas no Brasil, inclusive Caparaó”.




  A guerrilha comandada pelo autor do documento não viria, mais tarde, a constituir uma exceção. Sua luta teria início no triângulo Rio-São Paulo-Belo Horizonte, “o cerco estratégico do inimigo”, e combates decisivos foram travados nesses pontos em que as Forças Armadas têm superioridade. Não faltava a Marighella clareza política quanto ao rumo a tomar e os passos a dar. Nem sempre, porém, as coisas se passam como descritas em documentos. A conjuntura real é bem mais complexa – e surpreendente – do que a capacidade de analisá-la com antecedência, ainda que dotada de todos os recursos metodológicos conhecidos. A boa aplicação do método depende de informação que nem sempre possuímos. No entanto, ele sabia que “a sobrevivência da guerrilha depende: a) dos seus objetivos políticos; b) do método de condução da luta armada; c) da estreita relação entre a guerrilha e o povo”.




  De modo pragmático – o que caracterizaria os textos de Marighella, desde que retornara de Cuba –, ele resumia os objetivos políticos em dois pontos: “a) procurar despertar o povo, particularmente os camponeses, com a contínua presença dos combatentes guerrilheiros e a repercussão de sua ação política e revolucionária; b) tornar conhecido do povo o objetivo político da guerrilha (a expulsão do imperialismo dos Estados Unidos, e a destruição total da ditadura e suas forças gorilas). A guerrilha deve contar para isso com aparelhamento e organizações revolucionárias clandestinas, além de pontos de apoio em todo o país.”

OEBPS/Images/rocco_digital.jpg
ROCCOMSIAS





OEBPS/Images/capa.jpg
batismo

sangue






